
Secretaria Mu nicipal de Fazenda
Conselho lvlunicipal de Contribuintes de Piraí.
Presidente: Rosane Têixeira Campos.
Ata da Reunião em A11A72026.
às 09 horas Ío iniciada a reunião. Lido e assinado o presente acórdáo.

ACÓRDÃO NO OO7/2026

Recurso vo untário na Q20204100762l2026. 
. 
NotiÍcaçào de lançamento n iisl2ozS e 116l2o}s: Recorrente

SCHWEITZER-IúAU DUIT Do BRASIL INDÚSTRIA E CotvlERC|o DE pApEL LTDA. Recorrtda I\4un cíp o de
Piral, ReLator Gustavo de Abreu Santos.

EMENTA: Trlbutário. TLLF exêrcícios 202112025 Recurso voluntário. LanÇamento complêmentar de ofic o.
Divergência entre área declarada e área efetivamente util zada. lÀclusão de àreas operacionais
indispensáveis ao exercício da atividade econômica. Conceito funcional de estabelecimento. Competêncla
mun cipal. Legalidade do lanÇamento. Recurso conhêcido e desprovido

ReatÓrio Trata-se de recurso voluntário interposto contrâ decisão de primeira instância que JUlgoulrnprocedente a lmpugnaçáo apresentada, mantendo integralmente a Notlficaçáo de Lançamento- no
11512026 e 116/2026, referente à Taxa de Licença para Localização e Funcionamenio (TLLF). A controvérsia
decorre de divergência entre a área declarada pela contribuinte e a área efetivamente apurada pela
fiscalização, abrangendo áreas operacionais indrspensáveis ao exercício da ativiclade econômica. A
recorrentê sustenta nulidade do lançamento, ilegalidade da base de cálculo isenÇâo sanitária, identidade
indev/da com a base de cálculo do IPTU, impossibilidade cJe cumulaÇão de rnultas rle mora e penal.

E o relatório

Da Sessáo de Julgamento: Na sessão de O1lO712A26, após a eitura do relatório, foi opo(unizado o clebate
entre as partes e entre os Conselheiros, corn a apresentaÇáo dos votos.

Votos: O Relator votou pelo conhecimento clo recurso e no mérito, pela sua procedência parcial. No que se
refere aos pedidos forÍnulados sobre: a impossibilidade de revisão dos lançamentos Oe TLLf, a
impossibilidade de cobranÇa da TLLF: inexistência do efetivo exercício clo poder de polícia; a inadequaçáo
da basê de cálculo da TLLF; a impossibilidade de cumulação de "multa" e "multa penal"; a conversão do
julgamento em diligência e a limitaÇão dos luros e correÇáo monetária à Taia SELIC, a Relatoria,
considerando que tais temas já haviam sido enfrentados e decididos recentemente em casos semelhantes
através dôs AcÓrdáos AU12026, 00212026, 0A312026 e AO4DO26, baseou-se na admissão do eferto
vinculante em precedente ad min istrativo{ributário trazido pela Portaria l\4 E n" 12.g75, cle 10 de novembro
de 2021, e coadunado com Parecer emitido pela PGI\4, por ocasiáo de consulta ern abstrato dirigicla ao
referido órgáo municipal, rnantendo-se, pela vinculaÇáo aos referidos Acórdáos.
Em relação à vinculaÇão, somaram-se ao voto do Relator os representantes do poder público para
formaram rnaioria de 4(quatro) votos, com exceção da limrtação à Taxa SELIC, que obteve unanimidade. O
Representante da FIRJAN votôu pela nuliclade do lanÇamento tributário, dando iotal provimento ao pedido
da Recorrente, no que foi acompanhado pelo represeniante cia ACEPI. Vistos, relaiados e discuttdos os
autos, o Conselho Municipal de Contribuintes de Piraí, por maioria cle votos (4 votos), conhece do recurso e
dá-lhe parcal provimento, exclusivamente para determinar a aplicaçâo da taxa SELTC como indice de
atualizaÇão do crédito tributário, nos termos do Tema 1.217 da Supremo Tribunal Federal. O lançamento
tributário restou integralmente mantido pela maioria, perrnanêcenclo hígida a NotiÍicação de Lançamento.
Partciparam do julgamento os Conselheiros: Anderluci de Abreu Victor, Cidlmar Chagas de Souza.
Francisco Loureiro [,{uniz Gustavo de Abreu Santos, Leonardo N4olinari Galdino, Rosane Teiie]ra passos.
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